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Resumo
O presente artigo faz uma breve análise da evolução no Brasil do Pagamento por 

Serviços e sua utilização no processo de Gestão nos Comitês de Bacias Hidrográficas e 
também uma análise comparativa com outros países e seus processos de implantação 
do PSA. O objetivo do artigo é apontar a importância da participação da população no 
processo de construção do CBH Macaé e Ostras na gestão de dos recursos hídricos e na 
possibilidade do recebimento de pagamentos pela produção de recursos hídricos como 
ocorre na bacia hidrográfica do rio Atibaia em Extrema. Outra questão que o artigo 
aponta é a relação dos CBH do Macaé e das Ostras e a importância da relação com o 
Conselho Gestor da APA do Macaé de Cima como reforço das Políticas de Participação da 
Comunidade local e focando nas Políticas de Enquadramento das sub-bacias da Região 
Serrana em questão. Existe um processo de ampliação do processo de participação nos 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 
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Introdução

Conflitos derivados dos múltiplos usos e interesses inerentes à gestão 
descentralizada e participativa das águas podem ser mediados por meio da 
implementação dos instrumentos de gestão da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH). O Plano de Bacia, além de definir, por meio de um processo denominado 
enquadramento, a qualidade de água desejável pela sociedade, em função dos usos 
preponderantes (atuais e/ou pretendidos), também, tem como objetivo estabelecer 
programas que promovam a conservação das águas da bacia, que está intrinsecamente 
relacionada à conservação da biodiversidade. No caso da Bacia Hidrográfica do Rio 
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Macaé, nas áreas de elevada fragilidade ambiental (WERNECK, 2010), como as 
nascentes, protegidas por Unidades de Conservação de Uso Sustentável (APA), propõe-
se a adoção do instrumento econômico, “pagamento por serviços ambientais” (PSA), que 
oferece ao pequeno produtor rural uma fonte de renda para a produção/fornecimento 
de água, como remuneração pela provisão desse serviço.

A bacia hidrográfica do rio Macaé, com área de 1.765km², é formada por partes 
dos territórios dos municípios de Macaé, Rio das Ostras, Carapebus, Casimiro de Abreu, 
Conceição de Macabu e Nova Friburgo (LIMA, 2008). As nascentes do Rio Macaé estão 
situadas nos territórios de Nova Friburgo e de seus distritos, Lumiar e São Pedro da 
Serra, ambos, na região serrana do Estado do Rio de Janeiro.

Segundo Tundisi e Matsumara (2003), citados por Brant (2011), a questão 
ambiental no gerenciamento de recursos hídricos está relacionada aos usos múltiplos 
da água em diferentes locais que, se dados de forma irregular, podem comprometer 
nascentes, provocar erosões nas margens dos rios e ocasionar poluição através do 
lançamento de efluentes diretamente na água, influenciando na sua qualidade e 
disponibilidade para o baixo curso das bacias hidrográficas. Diante disso, objetiva-se 
reunir informações relevantes para embasar a futura construção de um programa de 
pagamento por serviços ambientais na região da APA Macaé de Cima, Nova Friburgo, 
Rio de Janeiro, que protege as águas e a biodiversidade de parte expressiva do alto curso 
da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé.

Metodologia

Os esforços para o desenvolvimento do presente trabalho basearam-se na 
comparação de estudos acerca de Programas para o Pagamento de PSA no mundo, no 
levantamento de experiências no Brasil e na observação participante das Oficinas de 
Lançamento do Programa PSA, para a APA Macaé de Cima, realizadas em março de 
2012, com recursos da Agência Nacional de Águas - ANA, com o apoio do CBH Macaé e 
das Ostras e do Conselho da APA do Macaé de Cima, e a coordenação de pesquisadores 
associados ao Núcleo de Pesquisa em Petróleo, Energia e Recursos Naturais (NUPERN) 
do IF Fluminense.

As quatro oficinas de PSA, nas comunidades do alto curso da bacia, objetivaram, 
também, prospectar a disposição de pequenos agricultores familiares a aderir 
voluntariamente a um programa do tipo, além de divulgar os instrumentos da PNRH 
e as ações do CBH Macaé e das Ostras junto aos participantes. Com a sistematização e 
a apresentação dos resultados das Oficinas, aliadas à avaliação comparativa com outros 
Programas PSA brasileiros, busca-se a reflexão acerca de uma proposta-base para a 
implantação de um programa PSA na região da APA do Macaé de Cima. 
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Com relação ao emprego de método de pesquisa qualitativa, conhecido como 
observação participante, destaca-se sua utilização no acompanhamento das reuniões 
plenárias do CBH Macaé e das Ostras e das de construção do Plano de Bacia da Região 
Hidrográfica VIII do Estado do Rio de Janeiro, cujas atividades foram iniciadas ainda 
em 2011, com a assinatura de convênio entre a PETROBRÁS e o Instituto Estadual 
do Ambiente (INEA). O documento auxiliará no delineamento das diversas questões 
ligadas à gestão dos recursos hídricos na região, enfocando, inclusive, o instrumento 
enquadramento, e tendo como indicação a implantação de Programas de PSA.

Resultados e discussão

Experiências de PSA no Mundo

O Quadro 1 reúne algumas experiências de PSA no planeta, organizadas em 10 
(dez) diferentes parâmetros: área de estudo; ecossistema; tipo de serviço ambiental; 
área abrangida; população envolvida; autor do trabalho; conceitos relacionados; 
metodologias utilizadas; valores obtidos/citados e; descrição das experiências.

Dentre as diversas experiências reunidas, que somam mais de 10 (dez), observou-
se representação em todos os continentes do Planeta, com destaque para a América 
Central, como as vivenciadas pela Costa Rica, país com iniciativas consideradas de sucesso 
(WUNDER et al., 2008). A maioria das experiências descritas objetiva a conservação 
de bacias hidrográficas, tendência também observada nas iniciativas brasileiras. O 
menor tamanho de área informado foi da ordem de 288 hectares, tamanho relativo 
quando se analisa países europeus, norte-americanos e da Oceania, como a Austrália. 
As experiências possuem caráter público, mas, em alguns casos, privados. Boa parte das 
experiências não menciona, diretamente, valores, e as que os menciona, não informa 
que metodologia de valoração ambiental, os valores dos serviços e, consequentemente, 
os de seu pagamento foram obtidos.
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Experiências de PSA no Brasil

No Quadro 2, apresenta-se o levantamento das principais iniciativas de PSA 
no Brasil, e seus respectivos marcos legais, separados pelo tipo de serviço ambiental 
prestado. As mais diversas experiências em biomas como Mata Atlântica e Amazônia, 
por exemplo, estão sumarizados nos trabalhos de Guedes e Seehunsen (2011) e Santos 
et al. (2012).

Quadro 2 – Iniciativas de PSA no Brasil

Fonte: Adaptado de Guedes e Seehunsen (2011) e Santos et al. (2012)

As iniciativas de PSA datam seus marcos legais a partir do ano de 2005, com 
o município de Extrema, pioneiro no Brasil. Em sua maioria, são voltadas para a 
conservação de bacias hidrográficas com destaque para a região sudeste, com iniciativa 
em todos os seus Estados. De um modo geral, o bioma com maior número de iniciativas 
é o da Mata Atlântica. A região nordeste possui apenas um estado representante: 
Pernambuco. A região centro-oeste possui iniciativa de PSA, referente ao município de 
Campo Grande/MS. Na região sul, destaca-se o município de Apucarana/PR, que possui 
a parceria do Projeto Oásis da Fundação Boticário e o Programa Produtor de Águas da 
Agência Nacional de Águas.
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Participação social e observação participante: investigando as ações do CBH 
Macaé e das Ostras 

Borba (2008) considera como fundamental a participação social nos processos de 
gestão, pois, muitas vezes, as soluções técnicas na área de recursos hídricos não alcançam 
os benefícios esperados devido à ausência da participação dos moradores na gestão da 
água no seu domicílio e arredores. Isto se dá porque, frequentemente, moradores não 
são informados da finalidade da maioria das obras do seu entorno. O envolvimento dos 
moradores em decisões que viabilizem a implantação de uma solução tem o potencial de 
fazê-los se sentir coautores e contribuam para seu sucesso, pois os moradores conhecem a 
sua realidade e sabem do que precisam. Inserido na área de abrangência do CBH Macaé e das 
Ostras, o Câmpus Macaé do IF Fluminense, sede do NUPERN, participa, por meio de sua 
equipe de pesquisadores, do processo de criação e de implantação do Organismo de Bacia da 
atual RH VIII desde a sua gênese, como “Comissão Pró-comitê da Bacia do Rio Macaé, em 
2000 (FERREIRA et al., 2006).

A observação participante, como um método para facilitar a inserção do pesquisador 
no contexto de sua pesquisa, foi empregada, principalmente, no contexto da antropologia 
(MARTINS, 1996). O autor ressalta que esse método estabelece uma adequada inserção 
dos pesquisadores dentro do grupo de interesse, de modo a reduzir a estranheza recíproca. 
Cunha (1982) estudou as origens desse método e verificou que os estudos com informações 
baseadas na observação participante foram, inicialmente, utilizados nos Estados Unidos e na 
Inglaterra e, posteriormente, difundidos ao redor do mundo. No Brasil, esse método iniciou-
se na década de 70, possibiltando que, a partir de um envolvimento espontâneo, sejam 
extraídas conclusões, utilizando o mínimo de controle na obtenção dos dados observados 
(CUNHA, 1982). A observação participante permitiu iniciar a construção de um histórico 
do Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios Macaé e das Ostras (CBH Macaé e das Ostras). 
O processo envolveu a análise de documentos do CBH, e a sistematização da percepção 
adquirida ao participar das mais diversas reuniões de trabalho, seja do Diretório Colegiado 
do CBH, de suas Câmaras Técnicas ou reuniões de Plenária.

Ações do CBH Macaé e das Ostras

A Região Hidrográfica VIII é gerida, além dos órgãos do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA) ligados ao poder público, pela figura de caráter deliberativo do 
Comitê de bacia Hidrográfica do Rio Macaé e das Ostras. No decorrer de seu exercício, o 
CBH Macaé e das Ostras reúne um importante histórico de dificuldades mas, sobretudo, 
de conquistas. Para Portela e Braga (2006), historicamente, a bacia do Macaé apresentou 
evolução na gestão de seu recurso (água) por conta dos diversos problemas trazidos com o 
intenso desenvolvimento pós 1970, com a descoberta de petróleo na bacia de Campos (bacia 
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petrolífera). O Comitê de Bacia Hidrográfica dos rios Macaé e das Ostras (CBH Macaé e das 
Ostras) foi criado em 2003 e qualificado pelo Decreto Estadual nº 34.243 de 04 de novembro 
de 2003 (RIO DE JANEIRO, 2003).

As resoluções do Comitê foram reunidas e, dentre todas, se totalizam, até o momento, 
32 unidades. O trabalho de Duarte e Marçal (2010), segundo o qual apresentou uma apreciação 
do processo de construção e evolução do CBH, listou, na época, treze resoluções expedidas até 
a sua publicação e, adicionalmente, o Quadro 3 reúne as demais resoluções até a presente data.
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O Quadro 4 apresenta uma divisão das resoluções em áreas temáticas para 
possibilitar a avaliação  da concentração de esforços do Comitê.

Quadro 4 - Divisão das resoluções do CBH por tipo de ação

Observou-se que muitos esforços foram concentrados para a viabilização da 
Agência de Bacia ou “delegatária”, braço técnico-administrativo de personalidade 
jurídica indispensável ao Comitê para a prática das ações que envolvam a utilização dos 
recursos financeiros da cobrança pelos recursos hídricos. Esses recursos são alocados 
no Fundo para Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, o FUNDRHI, na subconta do 
Comitê que, aprovou diversas resoluções quanto ao seu plano de investimento, mas 
que, efetivamente, não poderiam ser gastos sem a figura da Agência. Atualmente, a 
Resolução n° 31 de 20 de março de 2012, documentou o que foi indicado através de 
votação em plenária, o nome do Consórcio Lagos São João como entidade de agência 
de bacia a ser tramitada para assumir esse papel em suporte ao Comitê (CBH MACAÉ E 
DAS OSTRAS, 2012).

Deve ser enfatizado, também, o trabalho do Comitê no suporte à implementação 
dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e do instrumento econômico, 
respectivamente, o Plano de Recursos Hídricos e o Programa de Pagamento por Serviços 
Ambientais. O primeiro instrumento, importante para o delineamento de diversas ações 
necessárias quanto aos recursos hídricos, obteve apoio do IF Fluminense para a redação 
de termo de referência para composição dos diversos aspectos a serem contemplados 
pelo documento Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica VIII, num 
processo de construção coletiva, envolvendo as representações do Comitê e a equipe de 
pesquisadores do NUPERN (FERREIRA et al., 2007). Um Plano de Recursos Hídricos já 
havia sido elaborado de forma preliminar pela Fundação Getúlio Vargas e, atualmente, 
uma versão mais abrangente está sendo desenvolvida através de um convênio entre 
PETROBRÁS – fonte do recurso e Instituto Estadual do Ambiente – fiscalização. Por 
meio desse convênio, uma empresa de consultoria do Rio Grande do Sul foi contratada 
para a realização do estudo.
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Dentre as ações possibilitadas pelo desenvolvimento do Plano de Recursos 
Hídricos, destaca-se a realização de uma Oficina de Imersão, pelo Comitê, com o 
propósito de reunir instituições importantes para a Região Hidrográfica VIII, para 
debater acerca dos seus principais problemas e possíveis resoluções. Objetivamente, 
discutiu-se qual seria o papel do Comitê frente a esses desafios. A Oficina ocorreu entre 
os dias 30 de junho e 01 de julho de 2012, e reuniu 33 representantes de instituições 
direta ou indiretamente envolvidas com a questão dos recursos hídricos da RH VIII. 
Nesses dois dias de encontro, foram discutidos além de problemas relativos à gestão 
de recursos hídricos, a definição de metas a serem alcançadas, a identificação de ações 
possíveis de serem executadas, os atores envolvidos nessas ações e os prazos necessários 
para executá-las. 

Dentre as questões apontadas na oficina, destacou-se a necessidade de priorizar 
o instrumento enquadramento de corpos d’água da Região Hidrográfica VIII. Quanto 
ao instrumento econômico, Pagamento por Serviços Ambientais – PSA,o Comitê 
é parceiro da Agência Nacional de Águas (ANA), tendo realizado, conjuntamente, 
Oficinas de lançamento e de esclarecimentos do Programa Produtor de Águas, ocorrida 
nas localidades de Lumiar, Macaé de Cima, Santa Luzia e São Pedro da Serra. Os 
encontros reuniram em torno de 150 pessoas entre produtores rurais, representantes 
de Organizações Não-Governamentais – ONGs e representações locais. As oficinas 
permitiram à comunidade local conhecer o Programa e entender seu funcionamento, 
constituindo-se num espaço para expressar opiniões, solucionar dúvidas e, até mesmo, 
expressar o interesse em aderir-se, voluntariamente, ao Programa. Atualmente, segundo 
informações da ANA, a tramitação está em processo de licitação para contratar empresa 
especializada para realização de um diagnóstico socioambiental para subsidiar o escopo 
do Programa. O Programa Produtor de Águas é uma iniciativa da Agência Nacional de 
Águas e do Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios Macaé e das Ostras, com apoio da 
UNESCO, do Banco Mundial e dos Governos Federal e Estadual. A região da cabeceira 
do rio Macaé será a segunda do Rio de Janeiro a ter acesso a esse modelo de política 
compensatória (PRODUTOR, 2011).

Para ilustrar e, ao mesmo tempo, registrar a ocorrência das Oficinas, as Figuras 
de 1 a 5 apresentam o registro fotográfico e algumas informações de cada um dos 06 
(seis) encontros.
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Figura 1 – Oficina de Lançamento do Programa Produtor de Águas em Lumiar

Figura 2 e 3: Oficinas do Programa ocorridas em São Pedro da Serra e Santa Luzia
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Figura 4 e 5: Oficinas do Programa ocorridas em Macaé de Cima e Lumiar

Por meio da análise das resoluções do Comitê e da observação nas suas principais 
reuniões recentes, é possível atestar que os representantes desse parlamento trabalham 
por melhores condições para sua região hidrográfica. Apesar de ser um dos Comitês mais 
antigos do Rio de Janeiro, alguns entraves burocráticos prejudicaram a realização de 
várias ações, especialmente, as que envolviam recursos financeiros a serem gastos. Boas 
são as perspectivas para os próximos anos, frente às diversas mudanças identificadas 
rumo a implantar instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos como 
enquadramento e sistema de informações e ampliar a abrangência dos já implantados, 
outorga e cobrança. Com a consolidação do Plano de Recursos Hídricos, a RH VIII 
entrará para um grupo de bacias que já possuem todos os instrumentos implantados, e 
em funcionamento. 

A conclusão acerca das conquistas e desafios do Comitê continua, a gestão da 
grade atual chega ao fim em dezembro desse ano de 2012 (biênio 2011-2012) e, com 
isso, será possível analisar melhor ao passo que todas as ações a serem implementadas 
pela atual gestão já estiverem consolidadas.

Conclusão

O desenho de um Fundo para PSA que seja robusto o suficiente para manter-se 
atrativo à adesão voluntária dos proprietários da região do alto curso da Bacia do Macaé 
deve aliar o aporte de grandes usuários do baixo curso da bacia com extensivo consumo 
de água, aos recursos públicos do FUNDRHI e da ANA, proposta  que reforça o caráter 
da condicionalidade da prestação do serviço ambiental à remuneração advinda do 
Programa PSA. Considera-se que o diagnóstico socioambiental detalhado da área, que 
será desenvolvido pelo Programa Produtores de Águas da ANA, na região do alto curso da 
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bacia é de grande importância para identificar não só todas as possibilidades de adesões 
voluntárias ao programa, mas, principalmente, os custos de oportunidade e os valores 
de existência associados à remuneração a ser oferecida aos beneficiários potenciais. A 
falta do estudo caracteriza-se por um entrave na configuração de qualquer programa de 
PSA. Os desafios da indicação de metodologias desse instrumento econômico pode ser 
superado à luz de ações identificadas como bem sucedidas, em experiências similares 
conduzidas em diversos países, e já aplicadas à realidade brasileira, notadamente, aos 
biomas florestais, transpostas para a realidade da região em estudo.

O papel do CBH Macaé e das Ostras na gestão dos recursos hídricos local é 
fundamental e de efeito ímpar para o processo. A interação do Comitê com o Conselho 
Gestor da APA Macaé de Cima é considerada uma boa estratégia para dar visibilidade 
às ações desenvolvidas pelo CBH, de interesse de ambos e, ainda, poderá permitir 
uma participação maior da comunidade nas decisões a serem tomadas, mobilizando 
proprietários rurais do alto curso da bacia à adequação rural das propriedades, ao 
cumprimento das regras de zoneamento da UC, e, principalmente, à participação 
no processo de enquadramento das sub-bacias da região serrana em questão. Afinal, 
participação e mobilização são prerrogativas necessárias não só para a adesão voluntária 
a um Programa de PSA, como também para a implementação dos instrumentos de 
gestão de recursos hídricos no Brasil.

Instituição de Fomento: Instituto Federal Fluminense
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